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, -AO ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSAO DE-, ,
LICITAÇAODOMUNICIPIO DE IRACEMA,ESTADODO CEARA.

De Morada Nova (CE)., para Iracema (CE)., aos 26 dias do mês de maio do ano de 2022.

"No Direito Público, o que há de menos
relevante é a vontade do administrador. Seus
desejos,suas ambições,seus programas, seus
atos não têm eficácia administrativa, nem
validade jurídica, se não estiverem
alicerçados no Direito e na Lei. Não é a
chancela da autoridade que valida o ato e o
torna respeitável e obrigatório.É a legalidade
apedra de toque de todoato administrativo. "1

Exmo. Sr.
Francisco das Chagas Cavalcante Fernandes
MD. Presidente da Comissão Permanente de Licitação doMunicípio de Iracema/CE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N°. TP-007/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA
EXECUÇÃO DO PROJETO DA PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA COM
REJUNTAMENTO -DAS RUAS: MARIA FAUSTINA DA SILVA, JOAQUIM
FERREIRA SOUZA, LUÍS DIÓGENES OSÓRIO BOTÃO, JOÃO CÂNDIDO DE
ALMEIDA, MADRINHA ALICE DIAS DA SILVA, MARIA ROSA FLOR E
PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO DAS RUAS:
ELIZEU DE HOLANDA CAMPELO E ALBATIZA TAVARES DE OLIVEIRA, DE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO

. O AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE IRACEMAlCE.
Y>~&/ rpCJ;

~éfo' O~'- \,(1' ZENEDINI ZID~ SAMPAIO CAVALCANTE CONSTRUÇÕES (ZEIP
o,itt #\0' ORA & LOCAÇüES)., já devidamente qualificada no procedimento
e \\~~ ++~~----------

I MEIRELLES, HELY LOPES, Curso de direito constitucional positivo, 10". Ed., Ed. Malheiros, São Paulo: 1995. 92.
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licitatório sob comento, vem, com o sempre merecido respeito e acatamento de
costume, a presença de V. S. interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO,
insurgindo-se contra a sua inabilitação no Curso da TOMADADE PREÇOS N", TP-
007/2022, em face de r. decisão que a considerou inabilitada na disputa, nos termos do
artigo 109, I, "a" da Lei 8.666/93, ocasião em que REQUER que seja este Pleito
Recursal recebido e devidamente processado, remetendo-se a Autoridade Competente
para seu julgamento, comose verá no presente recurso administrativo:

1. PRELIMINARMENTE-

1.1. DoEfeito suspensívo-

Preliminarmente, pleiteia esta recorrente que seja deferido o efeito
suspensivo ao presente recurso, nos termos do arte 109, §2°, da Lei de Licitações,
suspendendo-se o andamento do presente certame.

"§2~O recurso previsto nas alineas "a" e "b"
do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo,
podendo a sutoridsde competente,
motivadamente e presentes razões de
interesse público, atribuir ao recurso
interposto eficácia suspensivu aos demais
recursos".

De acordo com saudoso doutrinador Marçal Justen Filho, in comentários à
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9°. Ed., São Paulo, Ed. Dialética, 2002,
p.594:

ZENEDINI Assinadod.forma
ZIDANE digital por

SAMPAIO ~~'.:ZIOANE

CAVALCANTE CAVALCANTE

CONSTRUCOE ~:;:=;~441
5:4415903800 Dados:2022.05.26
0187 ~19-57-Q3'OO

"O recurso administrativo pode produzir
efeito suspensivo, consistente na suspenção
dos efeitos do ato recorridoaté que o recurso
seja decidido':

~:4lei determina a obrigutoriedsdc do efeito
suspensivo quando o recurso se voltar contra
a habilitação ou inabilitação da licitante e
contra ojulgamento daspropostas".
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Diante disso, em respeito à Lei de Licitações e, em especial, ao princípio da
legalidade, requer esta licitante a atribuição do efeito suspensivo ao recurso.

1.2. Tempestividade doRecurso Administrativo:

o presente RECURSO é tempestivo, pois está devidamente apresentado no
prazo legal de 05(cinco)dias úteis, consoante prazo recursal, a partir da publicação
previsto na alínea "a", inciso I do art. 109 da lei 8.666/93.A data da comunicação do
resultado da fase de habilitação se deu por meio do Diário Oficial do Estado do Ceará·
DOE no dia 20 de maio de 2022, Caderno 212, pág. 1372, sendo hoje dia 26 de maio de
2022. Vê-se que o recurso é precisamente tempestivo.

Neste diapasão, sendo o presente recurso apresentado em perfeito tempo e
modo, deve ser recebido e acolhido para que se proceda à revisão da disposição que,
data máxima vêma, julgou pela inabilitação da empresa ZEIP CONSTRUTORA&
LOCAÇÕES,merecendo reparos.

A Douta Comissão declarou como inabilitada a empresa ZEIP
CONSTRUTORA& LOCAÇÕES, porém esta decisão não pode ser acolhida pois os
fundamentos legais, jurídicos e técnicos não foram observados pela nobre julgadora,
comose demonstrará.

2. EXPOSIÇÃODEMOTIVOS

O provimento do presente recurso é um imperativo dos fatos e do direito, eis
que a r. decisão recorrida não aplicou corretamente as normas jurídico-substantivas
pertinentes à matéria, razão pela qual se propugna pela sua imediata reforma.

3. SINOPSE DOS FATOS

Participou a Recorrente do Certame Licitatório sussografado,
providenciando comdiligência toda a documentação e a proposta de preços requisitada
no Edital.

Ocorre que, na data do dia 20/05/2022 tomou conhecimento, com bastante
estranheza de que teria sido julgada inabilitada do citado certame, em razão de ter

2 http.l/imagens.seplag.ce.gov.brIPDF/20220520/do20220520p02.pdf

ZENEDlNI
ZIDANE
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Z10ANESAMPAIO
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supostamente desatendido os itens "A:' & ''B'' da cláusula 4.3.2. do Edital. fadando-se
sumariamente inabilitada. Vejamos na íntegra o teor da ata de julgamento da fase de
habilitação, onde consta os apontamentos:

"01. ZENEDINE ZIDANE SAMPAIO
CAVALCANTE (ZEIP CONSTRUÇÕES),
inscrita com CNPJ n". 44.159.038/0001-87
motivos: ausência apresentação dos acervos
solicitado em edital para os itens '~ " .
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA
C/REJUNTAMENTO e ''B'' - PISO PRÉ-
MOLDADO ARTICULADO E INTERTRA
VADO, portanto não atendendo a cláusula
4.3.2doedital:" 3

Nesta oportunidade, frisamos que ao juízo jurídico fático da Lei de licitações
a inabilitação da empresa recorrente decorreu do equívoco, rigor e formalismo
excessivo na interpretação e aplicação das normas editalícias, realizada de modo
incompatível com os ditames insculpidos na Lei Federal 8.666/93, desvirtuando o
processo licitatório e ignorando o seu principal objetivo de buscar a proposta mais
vantajosa e ampliação da competitividade.

3.1. O EquivococometidopeloMD. CPL acerca da inabilitação da recorrente pelo
não atendimento aos itens "K & "B" da cláusula 4.3.2.a do Edital:

ZEIP CONSTRUTORA & LOCAÇÕES comprovou possuir Responsável
Técnico (ENGENHEIRO CIVIL) no seu quadro permanente, na data prevista para
entrega dos documentos, profissional de nível superior, reconhecido pelo CREA,
detentor de atestado ou certidão de responsabilidade técnica, com respectivo acervo
expedido pelo CREA, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove ter o profissional, os serviços de características técnicas similares as do
objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância, não
admitindo atestadoís) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle
Tecnológicoou AcessóriaTécnica dos serviços, tenha sido:

a) PAVIMENTAÇÃOEMPEDRATOSCACIREJUNTAMENTO;
b) PISO PRÉ-MOLDADOARTICULADOE INTERTRAVADO;

3 https://licitacoes.tce.ce.gov.bl-lindex.phpllicitacaolvel-ificaCapt.cha

ZENEDINI ZIDANE A_de"""""'"
SAMPAIO ~Z:v~
CAVALCANTE """""""',_
CONSTRUCOES:44 :2022.05.26

159038000187 09'20:21-U3'OO'
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Logo, é de bom alvitre esclarecer que a empresa ZEIP CONSTRUTORA&
LOCAÇÕES por intermédio de seu responsável técnico e detentor de CERTIDÃODE
ACERVO TÉCNICO - CAT, comprovou a execução de
"SIMILARES" com o item a) PAVIMENTAÇÃO
REJUNTAMENTO, bem como também para o item
ARTICULADOE INTERTRAVADO.,utilizando para tal comprovação a similaridade
dos serviços de "BLOCKET SEXTAVADO E= 8cm(INCL. COLCHÃODE AREIA E
REJUNTAMENTO) com pouco maIS de 42.000,00 m2 & os
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO

serviços com características
EM PEDRA TOSCA C/
b) PISO PRÉ-MOLDADO

serviços de
com quantidade de 6.500,00 m"

executados, atendendo largamente aos itens em comento por ser similar/superior ao
de maior relevância, bem como, a necessidade do objeto ora licitado, obedecendo todos
os parâmetros recomendados pela Lei de licitações, bem como ofertando serviços
compatíveis em características e em quantidades com o objeto da licitação, oferecendo
a capacidade técnica profissional necessária para a sua fiel e digna participação e
habilitação no certame. Vejamos, abaixo os itens colacionados apresentados na CATda
RECORRENTE:

Págtn.1f13

CtNticfio. Acervo Tacmeo - CAl
Rn<IIuçio ••• 1025 <Ie 30 <IeOutubro d<l2009
RosoluÇio N" 218 do 29 ••• Junho do 1973

CREA-PA CAT COM ReGISTRO DE ATESTADO

189673/2019
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará

CERTIFICAMOS. em CUlllpomento ao disposto na Resoluçã<> ,,0 1.025. de 30 de out"""o de 2009. do Conrea, Que
consta dOS assentamentos deste Conselho Regoonal de Enge<1hana e Agronorma do Pará • Crea-PA. o Acervo
'récreco do p'ofiSsoonal SERGIO AUGUSTO MAGALHAES BARBOSA referente àls) AnolaÇâo(ões) de
Responsabilidade Té"""", - ART abaIXO descrimu'ada(s):

P:c6.s.»onai SERGIO AUGUSTO MAGAlJIAES BARBOSA
~stm. 15OS804a1WA R1 1!i0580187S
T~~'E1'~GEN".HEtROCNlt..

'II.:.m'Wf'OdaART P.A20180305O$S TI;Iod.!'ART OBRA SERVIÇO Regm:r-ac:t-em:OJ.:'01J2.(l!-8 ~a:~ Olr\()'2018
Forma de regrsCro.tNJClAl p~ liIta:1icõi1NDM.Dll.AL
€mp'I!!'N aJnhCad;it EMPRETVftA CARD030 DE SOUZA L T1)A • ME

Cootra__ DlRECAO NORTE JNCORPORAOQRA l.TGA
E~ao~ RClOOYlA,ER."íESTOAf:.yOtJ
O:m-~, KUOoI

"'·SN

líf PA cep- 68311441

V<t.Of'do~a%D RS 33786:231 TlIpOoaconaa!;a~~ ~..bnc1Ol~0i.~ ~
Açao~ .~- NE~ULtA· MOOPlA*i-"E

~KM04
CdadIt ALTAJ.URA
DilUI di! r-tCio. 0&0S.-2017

5a;'-fO t,PARECiOA
UF: PA CE? üB271""1

~. S_~ba:weo
Propotr ..•ano DlRECAO hORTE tbCOfiPORA%X.tRA l TOA

~ Ter.nca 1 • DIRETA OBRAS E" S-\:.'RVtÇOS• OONS1RlJÇÃO crvtt. ••• IS.,I:CP....A-ESTRUTlJfiA ~ruTOA1AL ". loc:ACÀoO ,. &10&52-
ARfUJAMENTO 5- EXECtJÇI.o5Ql.ClOf'iooIDs. t ~DtRETAOOAASEB-~"1ÇOS-eot...STfnJçAOC1l-~'1. > tFRA-ES RUTURA TER..~I1ORW.
,. •. t46D ~ e-SCA.>,<'AçAOPMA C5"AS DE E~~~ ~S • é),ê.cJ.•.1IÇ.ÃD 3300.46 ~1Ct:tO ~ 1 - DRETA 08AAS E SE~JtÇOS .
COf'.iSTRUÇAO CJVIL,. rRA,·ESTRUn.."'AA TE-RRfTORlAJ. > pA.\o'iUi8"rrM;~ ,. •. 1.&7. - ASFALTJCA 1S EXê:CUÇÂO :i68OO,OO mevo,
quadlado 1 - DtRE"J'A 00R..0\S 5: SER~1ÇOS - CONSrnilÇAO CfVtt.". iFRA-ES1'RU1lJRA TERR;oiOfotlAL ~ PAVt:t.!E ••-nAÇAO ~ ;f~475 - eM
CONCRETO • 5 • OectJÇ.AO ~ 00 -,s-o ~ 1 - DIRETA ClERAS E SER\'1ÇOS - COhSTRtJÇAD CI\"K.. ,. (p..'fRA-ES'TRUTURA

~~:~~~~8Of,.Yi~Mf6W~:K1r:J1nA!~Ag,FnitQt&OO~.~t~~~~~
E SERVIÇOS - Co-GTRUÇÃO ChitJ.. ,. S-'..l(€AJL9,oTQ;. Jl"16QS -RE:DE DE ~ 1S· EXE.c.uçAo 2200.00 rne!l;j
_ ObM'V..ÇÕ" _

E..o:Pcuçao, pela CO!.fTRA~ADA.-PROflS •. 'AI....ce ~ du cA:~!:W'Goo S-~T'.~:Ie ()-t'!I"'3qM1 ••.• .4gua3 P'hI'VB:S C\X:) es .•.,me-r'.:a.r~ <J.e
~~ e-~no~~""errÕ05lleSonan:za oOIC'abz:iIIdOr.aRodl:Mol'E"'fle:S;~AooltJ kmú4 ~"., no~pooóe-"« ••.n".,t)ClE-s:tado
doPaoI

__ kJf«J.tQ(;o.s~ _

••Exw.C~eva.d.it .aper"..:i'1l ~il.n --,:::.-c.adesd!ls ~ Q& E~ .••.••CMI

Imagem 01 - Comprovaçiio de execuçâIJ de Pal'imenlação em PamJelepfpedD atem similar áPal'imentação em pedra tosca item ~»

ZENEDINI I\ssinadodeforma

ZIDANE ~5:~~~~NI
SAMPAIO CAVALCANTE
CAVALCANTE CONSrnuCQESo<415.

CONSTRUCOES:4 ~=~~~1.05.26
4159038000187 09:20:34-03'00'
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DIREÇÃONORn INCORPORAIlORA l TOA
eNP/: 15.00&_&37/0001-62

Rodovia Ernesto AdoIyI SN. km 04· BaicfO Aparrcftúll A.lt..Jtnita--PA

(.<tOJÇN:r«.~~'Ot.:-I'ISD«CD\OItm~t:~;:-otMltLl.OOt!ólooa.
AI.:AIIW.lf .••ra L"""Nf'llUCn .•••••f1ft~~o,.

Página 6113

Página 11/13

<-
<

::~=~~=~~~;;IIII;cA.rnu.;: ~JO-nolgwc.w'!l •••

IlAU()'AO,D!,:rNJOtJ!X"~ '.ll"'ID-~lSr.lIlCM."".liX:.\!'_'~.!óC.l.1.' .BCAIf~l'IICl"""'O r--:--
I»J(A~

- - .-

-- ---...· .••• ,..1

! .•~I-~ ....:g •.•.• .v.v." ~"à.u·i ••••••,l.·~ ...- ,•••••,~~•.••.••. -·I""'...:),4~•••", I'· II (>0._, ,",c.~

I"'·-I-"""""~

I~~1u.f.-tL.( ....;ua.... ...•n-:klot. __ \Olu..•••'Ié.1MI~~~_U'.o.I:JUt:óoI._l-._.~~\t. r---::--
Gl _Ool'llOt>.O.i.~_~.w.v.....u""""~ .•••~""-,,,cO_~,.(;.';O' ••••.'~4< I"'... •I: IV i~;::::..~.::::: ~,.:=~ r-::-

11•.,", 1 •..•• QLlIOWiD !
___ "'·1 -

, ...••IJ .•.• IC••.~••••.•~...,.UI.~:ot.. wr "".....aoo""~~-:'f:tr:JiII.1Qo_

$4.-t~~
•.•. cc 1~~~~"!....~_~o.Jo."'~~.~-11OC.".,,(~_'>'()U(.:w,..-..... .••"JC

-
u.o,; I~.t :~ f _;'~'!' ••-: .,:.;~.;...;-- •...•_"',- l~_'
aw 1_"':'4''' L...: ••• ':::to.) •••••.•• '!'~ ~~O':';L,..,..OCW •.••~~ ~.".: •.••,,~~t: .••..bt1':;) r--;--
•• .;.o' if':,:;~-:,.-. ~""'_ '\ÁO)MôI"ó' •••• __l •••••••~• .., ~

I-I

r l-~-
-.._--t --

,L, .
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lIÍIDÜar/supe:rÍDr á Pavimentação em pedra tnsca item '",4.' e b) piao pJ"é-moldado articula.do e íntertravsdo item "8"}_

Assinado de forma
digital por ZENEDtNI
ZIDANE SAMPAIO

SAMPAIO CAVAlCAf-ITE
CAVAlCAmE CONSlRUCOES044159
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Logo, comprova-se cabalmente que a recorrente possui RESPONSÁVEL
TÉCNICO, em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos,
profissional de nível superior, reconhecido pelo CREA detentor das CERTIDÕES DE
ACERVO TÉCNICO - CAT apresentados, que atendem integralmente em todos os
seus termos a capacitacão técnica da recorrente no certame sussografado.

Salientamos, que o falacioso pretexto não fundamentado pela MD. CPL de
narrar que a recorrente quanto a "ausência de acervo técnico compatível ao solicitado,
portanto não atendendo aos itens "A"& "B" cláusula 4.3.2. do edital.", não prospera,
uma vez que viola as doutrinas das altas cortes em vastas decisões acerca desta
conduta de restrição. VejamosoAcórdão5212014-Plenário:

"É ilegal a exigência de execuçãopretérita de
serviços com qualidade superior ao objeto
Iicitsdo, uma vez que para a comprovaçãoda
qualifícação técnica pode-se exigir execução
de obra ou serviço compativel com o objeto
licitedo, mas não superior ao que se pretende
executei; conforme o disposto no art. 30;
inciso11e §1~ da Lei 8.666/1993. "4

A empresa recorrente e seu responsável técnico tem ampla capacidade
técnica para se habilitar e executar os serviçosobjeto do presente pleito, por isso, deve-
se observar os itens do teor das Certidões de Acervo Técnico apresentados, pois os
mesmos atendem largamente os requisitos necessários para a execução em sua
similaridade, chegando a ser superior em relação a sua execução.

Por conseguinte, o julgamento estabelecido restringe o caráter competitivo
da licitação afrontando o inciso I, § lOdoartigo 30da Lei 8666/93que segue:

"§ 1oÉ vedadoaos agentes públicos:

I - admitir, prever; incluir ou tolerar, nos
atos de convocação, cláusulas ou condições
que comprometam, restrinjam ou frustrem o

4 https:/Ipesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documentoJjurisprudencia-selecionadal*lKEY:JURISPRUDENCIA -SELECIONADA-
13621/sCOl"e%2Odesc,%20COLEGIADO%20asc, %20ANOACORDAO%2Odesc, %20?\TUMACORDAO%20desc/O/sinonimos%3Dtrue
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seu caráter competitivo, inclusive nos casos
de sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou domicílio dos
licitantes ou de qualquer outra circunstância
impertinente ou irrelevante para o específico
objeto do contrato, ressalvado o disposto nos
§§5° a 12 deste artigo e no art. 3° da Lei n"
8.248, de 23 de outubro de 199r~5

Ao cabo, para arrimar o presente ato administrativo, segue abaixo alguns
pareceres do TeU acerca da restrição do universo dos participantes:

TCU - Decisão 369/1999 - Plenário - "8.2.6
abstenha"se de impor, em futuros editais de
licitações,restrições ao caráter competitivo do
certame e que limitem a participação de
empresas capazes de fornecer o objeto
buscado pela Administração Pública,
consoante reza o art. 3~§ 1~ inciso L da Lei
n°8.666/93;''7

TCU - Acórdão 2079/2005 - 1a Câmara -
"9.3.1. abstenha "se de incluir nos
instrumentos convocatórios condições não
justifícadas que restrinjam o caráter
competitivo das licitações,em atendimento ao
dispostono ert. 3° da Lei n o 8.666/93;'~6

TCU"Acôrdêo 1580/2005 - I" Câmara
"Observe o § 10, inciso L do ert. 30 da Lei
8.666/1993, de iorms a adequadamente
justificar a inclusão de cláusulas editalícias
que possam restringir o uruverso de
licitantes. '8

5 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03IleisIL8666compilado.htm
6 httpsswww.lexml.go •.·.br/urnJurn:lex:br:trihunaI.oontas.uniao;camara.l:acordao:2005-09-06;2079
7 http://www.tcu.gov.br/ConsultaslJurislDocsIjudoc%5CSIDOC%5CgeradoSIDOC_DC03692599P.pdf
8 https://www.lexml.gov.br/urnJurn:lex:br:tribunal.contas.uníao;camara.l:acordao:2005-07-26;1580
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Comdesenvoltura, acerca do assunto, o jurista Marçal Justen Filho versa:

"O ato convocatório tem de estabelecer as
regras necessárias para seleção da proposta
vantajosa. Se essas exigências serão ou não
rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação
que o particular deverá assumir. Respeitadas
as exigências necessárias para assegurar a
seleção da proposta mais vantajosa, serão
inválidas todas as cláusulas que, ainda
indiretamente, prejudiquem o caráter
'competitivo" da Iicitação". 9

Ademais, a de se concordar nobres julgadores, que a sua tese de
prematuramente retirar a empresa recorrente do certame por falta de capacidade
técnica profissional, cientes que isso é uma inverdade, é um tanto incoerente e devo
lembra-los que no direito administrativo só se é permitido fazer o que a Lei prevê.

Preclaros julgadores, não há pressupostos que respaldem a inabilitação da
recorrente, uma vez, que a sua CAPACIDADETÉCNICA PROFISSIONAL atende o
item pleiteado e a necessidade técnica pleiteada no instrumento convocatório.Há um
excessode rigor e formalismo nos apontamentos aqui combatidos,

"Oportuno, a propósito, invocar as decisões
abaixo, proferidas pelo Tribunal de Justiça do
Rio Grande do Sul, cuja orientação enseja ser
seguida no julgamento dopresente recurso, in
verbis: ~'T7.isaa concorrência a fazer com que o
maior número de licitantes se habilite para o
objetivo de facilitar aos órgãos públicos a
obtenção de coisas e serviços meis
convenientes a seus interesses. Em razão
desse escopo, engencÍas demasiadas e
rigorismos inconsentâneos com a boa exegese
da lei devem ser srredsdos. Não deve haver c52

9 ún Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, n"Ed, São Paulo: Dialética, 2005, p. 63).
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nos trabalhos nenhum rigorismo e na
primeira fase da habilitação deve ser de
absolutasingelezaoprocedimentoIicitetôrio".
Iin RDP 14/240).10

Outrossim, se faz necessário expor que no certame pertinente ao processo
licitatório n". 023/2022- TOMADADE PREÇOS N", 001/2022ITP,de responsabilidade
desta mesma CPL, cujo objeto era Contratação de empresa para execução da
pavimentação em pedra tosca na via de acesso ao Distrito de Bastiões doMunicípio de
Iracema-CE, incluindo o fornecimento de mão-de-obra, equipamentos e materiais, de
acordo com as Especificações Técnicas (Anexo I e II), deste Edital, a empresa
RECORRENTE se utilizou da mesma CAT profissional e foi julgada corretamente
HABILITADA.Comoa CPL pode parafrasear tais condutas comtamanha disparidade?
Vejamos na íntegra a ATADE HABILITAÇÃOlavrada na ocasião:

$ ('("<'V •••

.~:~.~.B6.Ç~~~M~
.\ t A DA ~F.~,~O DEs'n:-<AIM. AO Jl:LGA'\W-"TO DOS DOCUME"TOS
H,"\Bft.1 r,\(" \0. REI ERF'iTf' .vo PROCt:sso LK"T"\ 1<>11:10:'\I. 02112022 .. TO "tA D\
1)/2PREÇO,' "'00412022,TP. PRTFEITURA M,':>iKIPAI DE JkACE'\1i\-CF..

Aos 20 j •••intt') dias do mês de abril dI':'2021 (do••mil 0'\ 'ute e dvis) il!<1l9bOOmin("''''«' bura~),
a C,'mls.'>ào Permanente de I ici l.aÇ<io da Prefeitura Mumcipal de Ir:.cema-<: L. 1.!CaIir.ada à Rua Delta
lI11landa.n° 19 Centro Iracema Ceara, designada pela Portaria .'.O:!43,~O:!:: de li de abril
de :!O::2 compo-aa pel.", senhores F•.••••ci"co das (,bat!"~ C."alcant" Fernandcs. Camilo
( an ••lho \tbino e Maria \ aldilania (;uura. onde sob 11 presidência do primeiro, reuniu-se para
a reah zação da Sessão Púbhca destinada ao J,!lgamento di 's documentos de habilitação apresentado'
para a hat v~o PROCI ·•••0 l,l( JT,'-l'ORtO :>i" OZ3i2022. TOMADA DE PRr_ÇO N°
"(\4'20221"1p. curo objero versa sobre "Conrratação de empre-sapara execução da !'(n irncmação em
pedra to na VIa de acesso ao D; arito de Bastiões do l\hmíclpio de Irucema-Cls. incluindo
o f()mOClm~'fIto de mão-de-obra, equipamentos e m.neri.ns, de 'levedo com as hspectficações
Técnicas tAn {J I e H), deste Edual" O Psesideme da CPL deu rn!t-1oao" trabalhos, determinando
a ieuura da ala da <,C sl'i.oant erwr. que em suma, extraiu-se oue os envelopes de documenr , foram
aberto e o «>nteudo anatis ••dt: e rubricado pelos presentes, em seguida deliberou-se pel a suspensão
da sessão para analise mai s apurada dos documentos para posterior deliberação da ('PL quanto "0
Te ultado Feito isto, passou-se a anahse e conferencia final Por fim, vi sros, analisados e discutidos
os autos. a ("PL de iberou o que segue E.~1PRt:~AS JlAUlL T:\.D ..\.;S; 1 - AHR-\.\'
CO:-"'Sl'Rl ÇÓEs SERVIÇOS FVETOS E LOCAÇÓES EfREU-EPP tCNPJ 1204478 0001-
17), :! . eM'" ('O:SSTRl COES L L()('AÇOE5 LfllA-EPP IC:SPJ 059:',\ 208 NlOl-23), 3 _
(O. "TRUTOR •••1.- IfO EIRF.I.I te· PJO) !47269vOlll-9" 4 - CO-";STR{ fORA NOVA
lilDROL \NOI FlRf IA- n: (Cl>;PJ :::2675 190'0001-80) 5 - EU TROe A\lPO SEH.'.. IÇOS C
(Oi\.S;TRUTORA I TD'" (CNPJ 61 "51.3"'"SI0001-<)1) 6 ,EU.F\!l s FNGENHARL\ L'TDA _
Mil ,C ('J 119:: 71610001-:"01 ., - G7 C01'.:STR\ <. H'S F <;ER\JÇOS EfRFll-í:PP
(!,-'PJ 1O.572609,0001-99i 8 LEXO:-' SER'.. lÇOS & CO">jSTRL TORA
l-!~!fPRFr.N >llli'l'fO", rlREl.I-ME (C 'Pl 07 '91 7 7!('\()()1-20) <1 - .\10MENTU\t
O!<.;SrRUTORA 1.I"111A[)}\,Ml' ('. PJ 26 -;54 240/0001,-<;) 10 - \.1.\b PROJETOS-

(OKS rRUçÓES h 1'10VElS LTO -Mio (CNPJ ~~ <;7q9~()O()()J-N) 11 - PAI l. A (,RAZIl-.LA
(AR\'\.l.HO- il (CNPJ4u8:!:!!!061Ot 1-80) I:: R1MC-eONSTRt:TORA &
I '\1PRFENDI 1.El'HOS LlRf.1 Y- tE (( NPJ 2:" 071l 864/0001· '",) 13 !'>EG. ORlI'
(ONSfRl'ÇOC'" E SER\ lÇOS EfREU·Ml, ICl\;PJ,lO llZ.053.1000I-~O) 14 - VIGOR
CO-";STIHJçe ES F. .'ER\"J(;OS DE ENGE:-'''HAR1A F1RELI (CNPJ 38 04:! 705/0001-t4\ 15,
\,(NIClLS IOLRf' <,.'0 .10N1T:JRO UM -ME (e f'J l10794úg,OOOI-97) 16 - WlJ
()N:TRlÇÓLS E SERvrços ElREU-EPP W"IPJ IO.93Z lZ3/000I-H) e 17 - ZENEDfI',;l
/IDA E • A >(f'·\l0 (A\-\H \NTf ("Ol'.,<.;rRICÕFS-MF (I' 'P/H I<;Qnl:!"iW01-t!7)

Imagem 03 -Trecho da ata de habilitação do certame TP 004I2022-TP

A (f

10 https:/Itj -sc.jusbrasil.com. br/jurisprudencia/49057201apelacao-civel-em-mandado'de-seguranca-ms-SS3448'sc'1988088344-8
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Logo, a decisão investida por inabilitar ZEIP CONSTRUTORA &
LOCAÇÕESestá fadada ao insucesso, bem como a argumentação apresentada pelo
nobre julgador está fundamentada em "areia movedicd',

Por fim, se a decisão descabida utilizada para inabilitação da recorrente for
mantida, não nos resignaremos comtamanha ilegalidade cometida pelos julgadores, só
nos restará recorrer judicialmente aos Tribunais superiores e rogar o imediato auxílio
doMinistério Públicoe Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE CE, para apurar
a conduta estranha adotada pelos julgadores e acompanhar doravante o transcorrer
deste certame.

Dessa forma, o excesso rigor e formalismo afigura -se abusivo e ilegal,
cerceando de maneira indevida a Competitividade da Disputa, prejudicando os cofres
públicos,conformena sequência será robustamente demonstrado:

4. DAILEGALIDADOATOADMINISTRATIVOQUE REPUTOU INABILITADA
ARECORRENTEZEIP CONSTRUTORA& LOCAÇÕES:

Excelentíssimos julgadores, reputamos como equivocada e ilegal a infeliz
decisão aqui exposta. Ademais, censuramos veementemente tal julgamento pois,
inabilitar, julgar e circular uma decisão genérica, desarrazoada e de forte teor
refratário a Lei, como a aqui atacada, fere de forma profunda e irreparável o bom e
transparente transcorrer do processo, fato este que demonstra uma tamanha
insegurança para contratação por parte doÓrgão Público.

Para comprovar nosso repudio acerca da decisão aqui contestada, vamos
comprovar robustamente e tornar público todos as jurisprudências e recomendações
dos tribunais superiores acerca da inabilitação por excesso de formalismo ou por
postura tendenciosa. Vejamoscombastante atenção:

Fácil concluir, pelo exposto, que o Edital é omisso em pontos fundamentais,
ou que dá preferência a certos licitantes em detrimento dos demais, adotando uma
postura tendenciosa, ou mesmo quando deixa de exigir dos concorrentes adequada
comprovação de suas qualificações técnica, financeira, fiscal e trabalhista, ou ainda
quando extrapola em tais exigências, TORNA-SEINVARIAVELMENTEPASSÍVEL
DE NULIDADE. Neste mesmo sentido, ensina-nos o Saudoso HELY LOPES
MEIRELLES:

Assinado di! funna
ZENEDINI di<;itcl"",ZENHJI ••
ZIDANE SAMPAIO mANE SAW'AIO
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"NULO,É OEDITAL OMISSO EM PONTOS
ESSENCIAIS, OU QUE CONTENHA
DISPOSIÇÕES DISCRICIONÁRIAS OU
PREFERENCIAIS c.r Grifei
Com efeito; TAMBÉM sERÁ NULO O
EDITAL QUE INSTITU4 EM SEU CORPO~
CLÁUSULAS OU ITENS coNTRARIos ÀS
COGENTES DISPOSIÇÕES DE LEI E AOS
PRINciPIOS ADMINISTRATIVOS, frente ao
Princípio da Estrita Legalidade que haverá
de nortear toda a atividade administrativa e
em relaçiio ao qual o Procedimento Licitetôrio
não poderá se furtar.

Além do que o art. 4°, inciso III, alínea "b", da Lei Federal n.o 4.717/65, que
regulamenta a Ação Popular e dá outras providências, considera nulo e de nenhum
efeito o ato administrativo praticado no curso de Certame Licitatório que venha a
restringir a Competitividade, verbis:

"Lei. n° 4.717/6~ art. 4~ São também nulos
os seguintes atos ou contratos, praticados ou
celebrados por quaisquer das pessoas ou
entidades referidas no artigo 1°:(..)
111 - a empreitada; a tarefa e a concessão do
serviço público, quando: b) NO EDITAL
FOREM INCLuiDAS CLÁUSULAS OU
CONDIÇÕES, QUE COMPROMETAM O
SEU CARÁTER COMPETITIVO;' "11Negrito
e Destaque Nosso.

Assim, ao deparar-se com situações como a presente, deve n. Comissão,
pautar-se pela RAZOABILIDADE,confrontando os Princípios e analisando qual deles
realmente consagra a finalidade pública da atividade administrativa. Vejamos o que
diz o prof.MARÇALJUSTEN FILHO:

'Li Administração está constrangida a adotar
alternativa que melhor prestigie a

-.

11 http://www.planalto.gov.br/cciviC03IleísIl4717.htm
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racionalidade doprocedimento e de seus fins.
Não seria legal encampar decisão que
impusesse exigências dissociadas da
realidade dos fatos ou condições de execução
impossível. O princípio da proporcionalidade
restringe o exercício das competências
públicas, proibindo o excesso". 12

Note, que o ilustre Doutrinador enaltece a possibilidade de alijamento da
própria Lei em beneficio do Interesse Público, quanto mais em se tratando de Edital
convocatório, o qual, sob o fundamento de vincular os atos da administração e não
deixar brechas para. decisões subjetivas ou tendenciosas, acaba por desvirtuar a
verdadeira frnalidade no Certame, diminuindo as possibilidades de a Administração
auferir proposta mais vantajosa.

Nesse sentido, existe precedente Jurisprudencial proveniente do Egrégio
Superior Tribunal de Justiça, ao decidir o Mandado de Segurança n.o 5.418/DF, em
ementa publicada no DJU de 01.06.98,cujoteor pedimos vênia para colacionar:

"Ementa:
DIREITO PÚBLICO. MANDADO DE
SEGURANÇA PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO. VINCllLAçAO AO EDITAL.
INTERPRETAÇÃO DAS CLÁUSULAS DO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO PELO
JUDICIÁRIO,FIXANDO-SE O SENTIDO E
O ALCANCE DE CADA UMA DELAS E
ESCOIMANDO EXIGÊNCIAS
DESNECESSÁRIAS E DE EXCESSIVO
RIGOR, PREJUDICIAIS AO INTERESSE
PÚBLICO. POSSIBILIDADE. CABIMENTO
DO MANDADO DE SEGURANÇA PARA
ESSE FIM. "DEFERIMENTO».13(Negrito e
Destaque nosso).

12 https:/Ijus.com.br/artigos/2213410·principio·do-procedimento-formal-e-o-formalismo
13 https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencialbusca?q=MS+5.418%2FDF
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Oportuno também transcrevermos alguns trechos do voto do Preclaro Min.
Demócrito Reinaldo, o qual defende a tese de expurgar das Licitações exigências
desnecessárias que malferem o Interesse Público, resigne-se:

ao editel; no sistema furidieo-eonstitucioasl
vigente, constituindo lei entre as partes, é
norma fundamental da concorrência, cujo
objetivo é determinar o objeto da licitação,
discriminar os direitos e obrigações dos
intervenientes e o Poder Público e disciplinar
o procedimento adequado ao estudo e
julgamento das propostas. Consoante
ensinam osjuristas, oprincipio da vinculação
ao Edita] não é absoluto, de tal forma que
impeça o Judiciário de interpretar lhe,
buscando lhe o sentido e a compreensão e
eseoimsndo-o de cláusulas desnecessárias ou
que estrspolem os ditames da lei de regência
e cujo excessivo rigor possa afastar, da
concorrência,possiveis proponentes, ou que o
transmude de um instrumento de defesa do
interesse público em conjunto de regras
prejudiciais ao que, com ele, objetiva a
Administrsçêo", (Negrito Nosso).

Neste sentido, a despeito de haver a Recorrente cumprido as exigências
editalícias, optou a Administração pela sua incorreta inabilitação, por aspecto formal e
atecnias na análise de seus documentos de habilitação, mais precisamente sua
capacidade técnica profissional quanto aos itens de maior relevância itens");' & "B"da
clausula 4.3.2 do Edital. Mencionada conduta macula os preceitos constitucionais do
artigo 37, incisoXXI,da atual Carta Política, que assim prescreve:

r~. 37". (Omissis)

XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure

ZENEDINI
ZIDANE
SAMPAIO

Assinado de forma
digital por
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SAMPAlO
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igualdade de condições a todos os
concorrentes.com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento. mantidas as
condiçõesefetivas da proposta. nos termos da
lei o qual somente permitirá as exigênciasde
qualiJica.ção técnica. e econômica.
indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigações."14 (Destaquese grilos)

Note-se, pois, que o procedimento licitatório objetiva, mediante competição,
a obtenção da proposta mais vantajosa para o Poder Público. Para que tal mister se
concretize, faz-se, portanto, necessário que um maior número de participantes se
encontre possibilitado a integrar o certame licitatório, pelo que se inadmite a exigência
de requisitos desarrazoados e de extremado rigor formal a fim de que não se desvirtue
a verdadeira finalidade do procedimento em questão.

Sabemos que privilegiar um julgamento incorreto, assim, conduta
inadmissível, que refoge aos princípios da LEGALIDADE,DA RAZOABILIDADEE
DO INTERESSE PÚBLICO que devem reger todas as relações da Administração
Pública.

JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, in Manual de Direito
Administrativo, Ll" edição, Editora Lúmen Juris, Rio de Janeiro: 2004, p. 99, com
maestria leciona:

"Por isso, para ser considerada válida, a
forma do ato deve competibilizurrse com o que
expressamente dispõe a lei (..J. Desse modo,
não basta simplesmente a exteriorizaçâo da
vontade pelo agente administrativo; urge que
o faça nos termos em que a lei a estabeleceu,
pena de ficar o ato inquinado de vicio de
legalidade suficiente para provocar-lhe a
invslidaçâo".

Destarte, por oportuno requer-se diante do aduzido que seja considerada
HABILITADAe, por conseguinte possa figurar na fase subsequente do certame a

14 http://www.planalto.gov.br/cciviC03lconstituicaolconstituicao.htm
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Empresa recorrente ZEIP CONSTRUTORA& LOCAÇÕES,uma vez que atendeu ao
disposto no edital ao Estatuto das Licitações e por ter apresentado sua habilitação em
harmonia com Lei, fato este ratificado pelos princípios da Legalidade, Igualdade e
julgamento objetivo, pois o texto está condicionado a Lei de licitações, e o mesmo
devem ser obedecidos.

5. DOSREQUERIMENTOS

Diante do exposto, requer a Vossa Excelência:

5.1 Requer-se que seja conhecidoo presente RECURSOADMINISTRATIVOpor
ser tempestivo e previsto na Lei 8.666/93e no edital de TOMADADE PREÇOS ~. TP-
007/2022 do Município de Iracema (CE)., com efeito SUSPENSIVO para que seja
reformada a decisão em apreço.

5.2 Que Vossa Excelência proceda em caráter de urgência com a habilitação da
empresa ZEIP CONSTRUTORA& LOCAÇÕESpor ter atendido fielmente ao edital,
quanto a similaridade dos serviços pleiteados da capacidade técnica profissional,
devidamente ratificados pelos princípios da Legalidade, Igualdade e julgamento
objetivo ao instrumento convocatório, consagrando-a habilitada do presente pleito,
consoante a letra da Lei.

5.3 Que Vossa Excelência, em face do disposto na Lei 12.527/11artigo 7°.Inciso
VI, §§ 3°.E 4°.E artigo 10 e da Lei 9.784/99 artigos 6°.IV, artigo 25 IV,Artigo 31 § 2°.
e artigo 50 caput e incisos I e V, FUNDAMENTE E MOTIVE suas respostas, como
exigem as Leis apresentadas e suas consequências jurídicas.

5.4 Que Vossa Excelência comunique no prazo legal à Recorrente, ín casu a
empresa ZEIP CONSTRUTORA& LOCAÇÕES,situada na Av. Joaquim Wanderley,
1838, Nova Morada - Morada Nova - CE., CNPJ 44.159.038/0001-87 - Fone: (88)
9.8876-0403,por e-mail sito zeipconstrutora@gmail.comacerca da manifestação desta
Douta Comissão de Licitação aos argumentos apresentados no presente Recurso
Administrativo.

5.5 O acolhimento dos argumentos aqui coJacionadosem nada comprometem
o regular processamento da contratação. Seu não acolhimento. no entanto. poderá
enseiar a abertura de procedimento iunto ao Ministério Público. Tribunal de Contas e
Poder Judiciário.
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Na certeza da plausibilidade e ponderabilidade de nossa argumentação, e no
aguardo de suas respostas, externamos votos de estima e apreço.

ZENEDINI ZIDANE
SAMPAIO
CAVALCANTE
CONSTRUCOES:441
59038000187
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